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Código Tributário Nacional. A par desse dispositivo legal e
de relevante aplicação ao caso concreto, existe o art. 149 do
CTN, que disciplina os casos de revisão de ofício pelo ente
tributante.
3. O art. 149, III, do CTN contempla hipótese de revisão de
ofício se ocorre fato não conhecido ou não provado na
ocasião do lançamento originário. No caso concreto, verifi-
ca-se que houve a quitação integral do IPTU pelo con-
tribuinte e, somente depois, por meio de recadastramento e
revisão efetivados pela Municipalidade, observou-se uma
construção no terreno, que gerou a complementação da
cobrança.
[...]
5. Recurso especial conhecido e provido para que tenha
continuidade a execução fiscal (STJ - REsp 1025862/SP -
Relator: Ministro José Delgado - Primeira Turma - DJ de
20.05.2008).

Nesse contexto, reputo irretocável a r. sentença,
que julgou improcedente o pedido inicial, declarando a
validade do lançamento complementar ocorrido em
2008, visto que, como bem salientou o Magistrado sin-
gular, houve erro de fato quando da realização do lança-
mento de ofício pela Administração, erro esse relaciona-
do às características do imóvel, que refletiram na sua
classificação para fins de tributação, o que, por força do
disposto no art. 149, VIII, do CTN, autoriza a revisão do
lançamento nos termos do art. 145, III, do Código
Tributário Nacional.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, pelo apelante.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA e ELIAS
CAMILO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00668866..0099..223355336633-66//000022 - CCoommaarrccaa ddee TTeeóóffiilloo OOttoonnii
- AAggrraavvaannttee:: EEmmeerrssoonn OOlliivveeiirraa PPeeddrroossoo - AAggrraavvaaddoo:: JJoosséé
AAnnttoonniioo LLooppeess ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. CCAABBRRAALL DDAA SSIILLVVAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Cabral da Silva, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. - Cabral
da Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. CABRAL DA SILVA - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por Emerson Oliveira Pedroso
contra decisão do juízo a quo que indeferiu o pedido
liminar de desocupação da garagem. 

Em suas razões recursais asseverou o agravante:
que adquiriu o imóvel junto à Caixa Econômica Federal
através de leilão; que foi imitido na posse do imóvel,
anteriormente ocupado pelo agravado, mas que, contu-
do, o agravado se recusa a desocupar a vaga de
garagem; que o magistrado indeferiu o pedido de limi-
nar para que o agravado fosse compelido a desocupar a
vaga de garagem por entender que na matrícula do imó-
vel não havia referência de vaga de garagem e que o
agravado jungiu contrato no qual ele teria comprado a
vaga da garagem de outrem.

Aduziu que, entretanto, equivocou-se o juízo prime-
vo, pois a vaga da garagem é acessório do apartamen-
to. Assim, pleiteou o provimento do recurso. 

Intimado, apresentou o agravado contraminuta às
f. 155/157-TJ, na qual asseverou que a posse da
garagem não pertence ao agravante, motivo pelo qual a
decisão proferida em primeira instancia deveria prevalecer. 

Manifestou-se o magistrado primevo às f. 162/163,
prestando as devidas informações. 

O recurso foi devidamente conhecido e processado.
É o necessário relatório. 
Decido. 
A meu sentir e ver razão assiste ao agravante,

senão vejamos:
O agravante adquiriu um apartamento da Caixa

Econômica Federal através de leilão. O imóvel anterior-
mente pertencia ao ora agravado e, recusando-se o
mesmo a desocupá-lo, o agravante foi, através de via
judicial, imitido na posse daquele. Entretanto, o agrava-
do continua utilizando a vaga da garagem que suposta-
mente pertencia ao imóvel adquirido pelo agravante,
motivo pelo qual o recorrente requereu fosse o recorrido
compelido a desocupá-la.

Imóvel - Garagem - Matrícula - Convenção de
condomínio - Omissão - Presunção de que a

garagem pertence ao apartamento

Ementa: Agravo de instrumento. Imóvel adquirido em
leilão da Caixa Econômica Federal. Omissão quanto à
garagem. Matrícula da garagem não juntada.
Convenção de Condomínio não colacionada. Presunção
de que o apartamento contempla a garagem. 

- Não havendo nos autos qualquer documento que com-
prove que a garagem é um acessório que não acom-
panha o principal, o apartamento, deve ser o agravado
compelido a desocupá-la. 

Recurso provido. 
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Analisando os documentos jungidos aos autos,
verifiquei que a Caixa Econômica Federal transferiu fic-
tamente a posse ao agravante adquirente do imóvel,
através da ‘cláusula constitui’, permitindo que aquele se
utilizasse dos interditos possessórios, conforme se extrai
da cláusula quarta da escritura jungida às f. 43 e 43
verso: 

que assim, pago e satisfeito o preço da venda, ela vendedo-
ra, dá ao comprador plena, rasa e irrevogável quitação,
transferindo-lhe o domínio, direito e ação sobre o imóvel ora
vendido não só por força desta escritura, como em virtude
da ‘cláusula constitui’ [...]. 

Conforme nos ensina Cristiano Chaves e Nelson
Rosenvald sobre a ‘cláusula constitui’: 

Trata-se de maneira peculiar (ficção jurídica) de aquisição de
posse através de cláusula contratual, independentemente da
efetiva apreensão do bem. Ou seja, adquire-se contratual-
mente a posse (Direitos reais. 4. ed. Rio de Janeiro: Editora
Lumen Juris, 2007, p. 150-151).

Nesse sentido o STJ já se manifestou:

O comprador de imóvel com ‘clausula constitui’ passa a
exercer a posse, que pode ser defendida através da ação de
reintegração. Recurso não conhecido (REsp 173.183/TO,
Rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, j. em
01.09.1998, DJ de 19.10.1998, p. 110).

Compulsando detidamente os autos, verifiquei que,
apesar de na escritura pública do imóvel, bem como na
matrícula, não constar a vaga da garagem, não foi
jungida matrícula diversa daquela, caso efetivamente
exista, ou sequer foi jungida convenção do condomínio
em que houvesse disposição em contrário, ou seja, que
previsse que o apartamento não possuía garagem. 

Ora, não havendo nos autos qualquer documento
que comprove que a garagem é um acessório que não
acompanha o principal, o apartamento, deve ser o
agravado compelido a desocupá-la. 

Importante frisar que o contrato jungido pelo ora
agravado no qual a garagem é objeto de venda (f.
18/128 verso), trata-se, na verdade, de venda da posse
da garagem, não da propriedade, sendo que, conforme
acima explicitado, a posse do imóvel e consequente-
mente da garagem foi transferida imediatamente ao
adquirente do imóvel junto à Caixa Econômica através
da ‘cláusula constitui’. Caberia ao agravado colacionar
aos autos convenção do condomínio que porventura dis-
pusesse o contrário, ou suposta matrícula da garagem. 

Assim, verifica-se que o agravante detém a legítima
propriedade do imóvel e da garagem, conforme consta
na matrícula de f. 42/42 verso-TJ, bem como na escritu-
ra pública de compra e venda de f. 43/43 verso, pois,
não havendo disposição em contrário, a vaga de

garagem é parte integrante do imóvel adquirido. Assim,
é injusta a posse exercida pelo agravado daquela vaga,
caracterizando-se esbulho praticado por ele, devendo
ser aquele compelido a desocupar a vaga. 

Pelo exposto, dou provimento ao recurso determi-
nando seja o agravado compelido a desocupar a vaga
da garagem. 

Custas pela parte sucumbente. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
e PEREIRA DA SILVA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Obrigação de fazer - Requerimento de transferên-
cia do prontuário do condutor do Detran do

Estado de São Paulo para o de Minas Gerais -
Carteira Nacional de Habilitação bloqueada no

Estado de origem - Indícios de fraude - Suspeita
de irregularidade no processo de habilitação ini-
cial - Apuração - Arts. 140 e 159 do Código de

Trânsito Brasileiro - Óbice à transferência -
Recurso não provido

Ementa: Ação de obrigação de fazer. Transferência de
permissão para dirigir entre Estados. Requerimento.
Indícios de fraude. Sentença confirmada. 

- Não prospera o pedido do autor de transferência da
permissão para dirigir do Estado de São Paulo para o de
Minas Gerais, em havendo indícios de que não residia
naquele lugar quando da habilitação, residindo atual-
mente neste Estado, existindo impedimento no pron-
tuário da parte junto ao Estado de origem, sendo certo
que pode o Detran/MG apurar tais irregularidades, já
que responsável pela transferência. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..224422556699-55//000044 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: JJoosséé RRoobbeerrttoo
SSoouuzzaa ddaass NNeevveess - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª TTEERREESSAA CCRRIISSTTIINNAA DDAA CCUUNNHHAA PPEEIIXXOOTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 


